PARECER N° 1225, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 376, DE 2015
De autoria do Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe tem como objetivo alterar a lei n° 3.201, de 1981, alterada pela lei n° 8.510, de 1993, que dispõe sobre a parcela pertencente aos municípios, do produto da arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços e Transportes Interestadual e Intermunicipal e de comunicação – ICMS.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Após análise, verifica-se que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 376, de 2015.

a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/12/2015.

a) Célia Leão – Presidente

André Soares – Célia Leão – Professor Auriel – José Zico Prado – Antonio Salim Curiati – Gilmaci Santos – Carlos Cezar – Marcos Zerbini – Caio França 

